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RESOLUÇÃO 082/2016

Institui a Coleção Memória Viva do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA).

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no uso de
sua competência, e

CONSIDERANDO que a produção de informações técnico-científicas tem sido um desafio no
âmbito institucional, sendo necessária a sua consequente divulgação, de forma ampla, a fim
de consolidar e/ou induzir novos conhecimentos;    

CONSIDERANDO que iniciativas institucionais podem contribuir para a preservação de sua
história, mediante o fomento do registro de trabalhos, experiências e estudos relevantes
e específicos de sua área de atuação; 

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico 2014-2017 deste Tribunal de Contas valoriza
especialmente a promoção do envolvimento do cidadão com este Tribunal de Contas e a
contribuição deste Órgão para o aperfeiçoamento da Administração Pública Estadual; 

RESOLVE: 

Art. 1º  Fica instituída a Coleção Memória Viva do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
(TCE/BA), que tem como objetivos:

I - preservar a memória institucional, com o registro sistematizado de experiências exitosas
vivenciadas pelos conselheiros e servidores do TCE/BA no desempenho das suas atividades
profissionais, e

II  - contribuir para o desenvolvimento de novos conhecimentos e práticas profissionais no
controle externo da Administração Pública.

§1º A Coleção será composta de publicações impressas ou digitais,  registros de áudio e
vídeo, bem como de outros meios capazes de atender à sua finalidade.

§2º A Coleção terá edições temáticas, numeradas em ordem crescente, agrupando, quando
for o caso, todas as mídias relacionadas.

Art. 2º O quantitativo de edições e os respectivos temas serão definidos pela Resolução de
Diretrizes para o Planejamento do exercício subsequente, por oportunidade e conveniência,
sendo facultada a ausência justificada de publicação para o período.

Parágrafo único. Durante o exercício poderá ser suscitada a conveniência da publicação
de uma nova edição com tema não previsto na supracitada Resolução, a ser submetida
ao Conselho Editorial. 
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Art.  3º  O  Conselho  Editorial  da  Coleção  Memória  Viva  do  TCE/BA será  formado  por
servidores  do  TCE/BA e  presidido  por  um  Conselheiro  do  TCE/BA,  da  livre  escolha  do
Conselheiro Presidente, considerando a afinidade com os temas determinados na Resolução
de Diretrizes para o Planejamento Anual.

Parágrafo único. Na primeira sessão do Tribunal Pleno será designado o presidente do
Conselho Editorial da Coleção Memória Viva e até a terceira sessão subsequente deverá ser
informada ao Tribunal Pleno a relação dos servidores que a comporão, no exercício.  

Art. 4º Compete ao Conselho Editorial da Coleção Memória Viva do TCE/BA:

I - estabelecer normas editoriais da Coleção Memória Viva do TCE/BA para o exercício; 

II - coordenar os trabalhos de revisão e edição das publicações da Coleção Memória Viva do
TCE/BA para o exercício;

III - avaliar, emitir pareceres aos trabalhos encaminhados e selecionar as edições da Coleção
Memória Viva do TCE/BA do exercício; 

IV  -  elaborar  o  plano  orçamentário  anual  das  publicações  e  o  planejamento  de  sua
divulgação;

V - indicar, quando necessário, especialistas e/ou pareceristas para avaliação dos textos e de
outras matérias submetidas à publicação;

VI - acompanhar o fluxo editorial e a revisão das cópias enviadas pela gráfica, no processo de
editoração de cada número;

VII - elaborar relatório de desempenho do Conselho Editorial, a ser apresentado ao TCE/BA; 

VIII -  assegurar, por meio da indexação e da publicação no  site do TCE, a qualidade e a
credibilidade das edições que comporão a Coleção Memória Viva do TCE/BA;

IX - emitir recomendações para o aperfeiçoamento da Coleção Memória Viva do TCE/BA;

X - reunir-se, periodicamente, com produção e divulgação da Ata da reunião.

Art. 5º As normas editoriais da Coleção Memória Viva do TCE/BA para o exercício, a serem
definidas mediante Ato da Presidência, deverão observar:

I - a reunião dos diferentes textos deverá compor um conjunto de contribuições originais em
capítulos estruturados logicamente e integrados em torno de um tema central relevante;

II - cabe ao organizador da coletânea de textos, especialista na área temática da publicação,
a tarefa de garantir a sua disposição equilibrada, oferecendo unicidade à obra;
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III - as coletâneas deverão conter obrigatoriamente uma apresentação, na qual o organizador
contextualiza a obra no âmbito dos debates sobre o tema e realiza uma análise substantiva
da obra, de forma a expressar os elementos que lhe conferem unidade e a interação entre os
textos que a compõem;

IV - não haverá a identificação autoral ao longo do texto, quando da submissão do trabalho à
avaliação, somente cabendo a identificação após a avaliação final; 

V - os  trabalhos  considerados  aptos  à  publicação  serão  encaminhados  para  revisão  de
adequação de linguagem, podendo ser  sugeridas modificações que serão submetidas ao
autor para avaliação final; 

VI - será assegurada, em documento específico, a liberação dos direitos autorais;

VII - as publicações em formato impresso contemplarão os parâmetros exigidos, atualmente,
para  os  livros  organizados  como  coletâneas  de  textos,  padronizados  segundo  critérios
específicos,  com  cadastro  do  ISBN  e  de  acordo  com  as  normas  vigentes  da  ABNT  –
Associação Brasileira de Normas Técnicas;

VIII  - a edição  será  disponibilizada  no  Portal  do  TCE/BA  como  forma  de  ampliar  o
compartilhamento  do  conhecimento  e  a  transparência,  e  incentivar  o  acesso  livre  à
informação. 

Art. 6º As normas para avaliação pelo Conselho Editorial das obras componentes da Coleção
Memória Viva do TCE/BA deverão observar:

I- as  propostas  serão submetidas  à  apreciação do Conselho  Editorial,  que deverá  emitir
pareceres com vistas à sua avaliação;

II - será considerada a qualidade da APRESENTAÇÃO e de cada CAPÍTULO individualmente
quanto à coerência, oportunidade e objetivos expressos na apresentação da coletânea;

III  - ao parecerista é reservado o direito  de apresentar  parecer  favorável  condicionado à
reformulação do trabalho, apresentar sugestões para reformulação, bem como o direito de
sugerir a edição do texto reformulado, desde que as eventuais alterações não afetem o seu
conteúdo;

IV - os pareceres deverão ser legíveis  e apresentar  uma avaliação crítica dos trabalhos,
revelando  a  importância  dos  mesmos.  Caso  o  parecer  indique  reformulações  em
determinado  trabalho,  estas  deverão  ser  apontadas  com  destaque  de  parágrafos  e/ou
páginas, conforme o caso;

V - ao parecerista é dado o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para a elaboração de
seu parecer,  a  partir  da  data de entrega da matéria.  O parecerista que,  em duas vezes
consecutivas ou em três vezes alternadas, não apresentar os pareceres em tempo hábil será
automaticamente substituído por outro, sendo seu nome excluído do Conselho Editorial da
Coleção Memória Viva do TCE/BA.
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Art.  7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do TCE/BA,  ouvindo,  quando
necessário, o Conselho Editorial da Coleção Memória Viva do TCE/BA.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 10 de agosto de 2016.

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo – Presidente
 

Conselheiro Gildásio Penedo Filho – Vice-Presidente

Conselheiro Antonio Honorato de Castro Neto – Corregedor e Relator

Conselheira Carolina Matos Alves Costa

Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim

Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio
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